
concurso público

007. Prova objetiva

procurador jurídico legislativo

� você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira	seus	dados	impressos	na	capa	deste	caderno	e	na	folha	de	respostas.
�	Quando	for	permitido	abrir	o	caderno,	verifique	se	está	completo	ou	se	apresenta	 imperfeições.	Caso	haja	algum	
problema,	informe	ao	fiscal	da	sala.

�	Leia	cuidadosamente	todas	as	questões	e	escolha	a	resposta	que	você	considera	correta.
�	Marque,	na	folha	de	respostas,	com	caneta	de	tinta	preta,	a	letra	correspondente	à	alternativa	que	você	escolheu.
�	A	duração	da	prova	é	de	3	horas	e	30	minutos,	já	incluído	o	tempo	para	o	preenchimento	da	folha	de	respostas.
�	Só	será	permitida	a	saída	definitiva	da	sala	e	do	prédio	após	transcorridos	75%	do	tempo	de	duração	da	prova.
�	Ao	sair,	você	entregará	ao	fiscal	a	folha	de	respostas	e	este	caderno,	podendo	levar	apenas	o	rascunho	de	gabarito,	
localizado	em	sua	carteira,	para	futura	conferência.

�	Até	que	você	saia	do	prédio,	todas	as	proibições	e	orientações	continuam	válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno de questões.

03.02.2019	|	manhã

Nome	do	candidato

Prédio sala carteiraInscriçãorg
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conhecimentos esPecíficos

Direito ConstituCional

01. A respeito do controle de constitucionalidade brasileiro, é 
correto afirmar que

(A) é vedada a intervenção de terceiros no controle de 
constitucionalidade difuso e do amicus curiae no 
controle concentrado.

(B) com a Constituição da República de 1891 nasceram 
os controles difuso e concentrado de constituciona-
lidade.

(C) não se admite a desistência na ação direta de incons-
titucionalidade e na ação declaratória de constitucio-
nalidade.

(D) é vedado ao juiz, no controle difuso, declarar de ofí-
cio a inconstitucionalidade da lei ou do ato.

(E) na Ação Declaratória de Constitucionalidade, os pro-
cessos que discutem a matéria impugnada ficam 
suspensos por um ano.

02. Com base nas súmulas do Supremo Tribunal Federal, 
assinale a alternativa correta a respeito do instituto do 
mandado de segurança.

(A) A entidade de classe tem legitimação para o Man-
dado de Segurança ainda quando a pretensão vei-
culada interesse apenas a uma parte da respectiva 
categoria.

(B) A impetração de Mandado de Segurança coletivo por 
entidade de classe em favor dos associados depen-
de da autorização destes.

(C) Compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer ori-
ginariamente de Mandado de Segurança contra atos 
de outros tribunais.

(D) É cabível agravo regimental contra decisão do rela-
tor que concede ou indefere liminar em Mandado de 
Segurança.

(E) Decisão denegatória de Mandado de Segurança, 
ainda que fazendo coisa julgada contra o impetrante, 
não impede o uso da ação própria.

03. Segundo a Constituição Federal, os Ministros de Estado 
podem exercer, dentre outras, a seguinte atribuição dele-
gada pelo Presidente da República:

(A) sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem 
como expedir decretos e regulamentos para sua fiel 
execução.

(B) celebrar tratados, convenções e atos internacionais, 
sujeitos a referendo do Congresso Nacional.

(C) enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, o 
projeto de lei de diretrizes orçamentárias e as pro-
postas de orçamento previstos nesta Constituição.

(D) conferir condecorações e distinções honoríficas.

(E) dispor, mediante decreto, sobre extinção de funções 
ou cargos públicos, quando vagos.

04. O Tribunal de Contas da União tem sede no Distrito Fe-
deral, quadro próprio de pessoal e jurisdição em todo o 
território nacional, sendo integrado por

(A) nove Ministros, nomeados dentre brasileiros com 
mais de 35 e menos de 60 anos de idade, e as mes-
mas garantias, prerrogativas, impedimentos, ven-
cimentos e vantagens dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal.

(B) nove Ministros, nomeados dentre brasileiros com 
mais de 35 e menos de 65 anos de idade; e as 
mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos, 
vencimentos e vantagens dos Ministros do Superior 
Tribunal de Justiça.

(C) onze Ministros, nomeados dentre brasileiros com 
mais de 35 e menos de 65 anos de idade; e as 
mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos, 
vencimentos e vantagens dos Ministros do Superior 
Tribunal de Justiça.

(D) onze Ministros, nomeados dentre brasileiros com 
mais de 30 e menos de 65 anos de idade; e as 
mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos, 
vencimentos e vantagens dos Ministros do Superior 
Tribunal de Justiça.

(E) treze Ministros, nomeados dentre brasileiros com 
mais de 30 e menos de 65 anos de idade; e as mes-
mas garantias, prerrogativas, impedimentos, ven-
cimentos e vantagens dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal.

05. Na hipótese de uma comissão da Câmara dos Deputados 
convocar Ministro de Estado para prestar, pessoalmente, 
informações sobre assunto previamente determinado, 
mas o convocado não comparecer e não justificar a sua 
ausência, a Constituição Federal estabelece que

(A) responderá por ato de improbidade administrativa.

(B) deverá ser novamente intimado e, se não compare-
cer no prazo de trinta dias, será penalizado por ato 
de improbidade.

(C) o não comparecimento implica nas mesmas penas 
que o crime de obstrução da justiça.

(D) sua omissão importa em crime de responsabilidade.

(E) nenhuma pena poderá ser aplicada, uma vez que a 
comissão não tem poderes para convocar Ministro 
de Estado.
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Direito aDministrativo

09. Instituição privada sem fins lucrativos, qualificada como 
organização social, celebra, com o Município, acordo 
com vistas à formação de parceria entre as partes para 
fomento e execução de atividades relativas à cultura, es-
pecialmente para manutenção e desenvolvimento dos 
coros Infantil e Juvenil do Município e para promoção 
de ações de educação musical para crianças, jovens e 
adultos. O acordo, celebrado nos exatos termos da legis-
lação de regência, envolve a transferência de recursos 
do poder público para a instituição privada, assim como a 
fixação de metas a serem cumpridas pelo privado. Esse 
acordo é denominado

(A) contrato de gestão.

(B) termo de colaboração.

(C) acordo de cooperação.

(D) termo de fomento.

(E) convênio.

10. O Poder Executivo Municipal realiza concurso público 
para o provimento de cargos de fiscal tributário. O con-
curso demora um ano para ser finalizado, com a publica-
ção da lista de aprovados, em março de 2017. No mês 
de abril de 2017, quando ia ser dada posse aos novos 
fiscais, o Poder Executivo verifica que o limite prudencial 
da lei de responsabilidade fiscal foi atingido, impedindo a 
nomeação e a posse. Paralelamente, a Municipalidade 
enfrenta uma redução de arrecadação de impostos em 
razão da grave crise econômica que aflige o país. Nesse 
caso, os aprovados no concurso

(A) possuem direito subjetivo à nomeação, independen-
temente do prazo de duração da situação impeditiva 
de sua nomeação e posse.

(B) cessada a situação impeditiva, poderão ser nomea-
dos, desde que dentro do prazo de validade do con-
curso público, que é de até dois anos, prorrogável 
uma vez, por igual período.

(C) possuem direito subjetivo à nomeação, que deverá 
ocorrer no prazo máximo de três anos.

(D) deverão ser nomeados no prazo improrrogável pre-
visto no edital de convocação, independentemente 
da cessação da situação impeditiva.

(E) perdem o direito à nomeação, devendo prestar novo 
concurso após a cessação da situação impeditiva, 
independentemente do prazo.

06. A respeito dos direitos políticos, a Constituição Federal 
dispõe que o militar alistável

(A) necessita estar filiado a um partido político um ano 
antes das eleições que pretende disputar.

(B) é elegível e, se contar menos de dez anos de servi-
ço, não poderá afastar-se da atividade, e, se eleito, 
será agregado pela autoridade superior.

(C) é elegível e, se contar mais de dez anos de serviço, 
passará automaticamente para a inatividade e não 
poderá ser agregado pela autoridade superior.

(D) deve afastar-se da atividade e, quando eleito, con-
tando menos de dez anos de serviço, será agregado 
pela autoridade superior.

(E) é elegível e, se contar mais de dez anos de serviço, 
será agregado pela autoridade superior e, se eleito, 
passará, automaticamente, no ato da diplomação, 
para a inatividade.

07. Conforme a Constituição Federal, os títulos da dívida pú-
blica de emissão previamente aprovada pelo Senado Fe-
deral, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas 
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais, destinam-se ao pagamento

(A) das desapropriações por interesse social, para fins 
de reforma agrária.

(B) das desapropriações de imóveis urbanos em geral.

(C) das desapropriações de imóvel urbano que não este-
ja cumprindo sua função social.

(D) das benfeitorias úteis e necessárias na desapro-
priação urbana.

(E) das desapropriações por utilidade pública das  
pequenas e médias propriedades rurais.

08. O servidor público ocupante de cargo público, que foi 
eleito Vereador,

(A) poderá acumular os vencimentos do cargo com os 
subsídios do mandato, desde que haja compatibili-
dade de horários.

(B) ficará afastado de seu cargo público, devendo exer-
cer somente o mandato, independentemente de 
compatibilidade de horários.

(C) independentemente de compatibilidade de horários, 
será afastado do cargo, sendo-lhe facultado optar 
pela sua remuneração.

(D) se exigido seu afastamento para o exercício do man-
dato, seu tempo de serviço será contado para todos 
os efeitos legais, inclusive para promoção por mere-
cimento.

(E) terá que pedir exoneração de seu cargo, pois a 
Constituição veda a acumulação de cargos públicos.
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13. Verificando a existência de déficit de habitações no  
Município, a Administração Pública Municipal decide, 
após a realização de diversos estudos, fazer uma con-
cessão de obras de conjuntos habitacionais com pres-
tação de serviços de zeladoria, sindicância, segurança, 
além da exploração de pontos comerciais nas áreas onde 
se situarão os conjuntos. Acerca das atividades acessó-
rias, complementares ou projetos associados relaciona-
dos ao projeto de concessão, afirma-se, com base na Lei 
de concessões, que

(A) havendo mais de um interessado na execução das 
atividades acessórias ou complementares ao serviço 
concedido, ou para implementação de projetos asso-
ciados, o Poder Concedente deverá realizar licitação 
e escolher quem as desempenhará conjuntamente 
com o concessionário.

(B) os contratos celebrados entre a concessionária e 
terceiros para o desenvolvimento de atividades ine-
rentes, acessórias ou complementares ao serviço 
concedido, bem como a implementação de projetos 
associados, reger-se-ão pelo direito privado, não se 
estabelecendo qualquer relação jurídica entre os ter-
ceiros e o Poder Concedente.

(C) em razão do caráter público da concessão, deverá a 
concessionária realizar procedimento que garanta iso-
nomia e objetividade na escolha do terceiro que será 
contratado para desenvolver as atividades acessórias 
ou complementares ao serviço concedido, bem como 
a implementação de projetos associados.

(D) o desenvolvimento de atividades inerentes, acessó-
rias ou complementares ao serviço concedido, bem 
como a implementação de projetos associados, re-
ger-se-ão pelo direito público e serão desenvolvidas 
diretamente pelo concessionário.

(E) as atividades inerentes, acessórias ou complemen-
tares ao serviço concedido, bem como a implemen-
tação de projetos associados, reger-se-ão pelo di-
reito público e somente poderão ser subcontratadas 
pelo concessionário se houver previsão expressa no 
contrato admitindo a subcontratação.

14. Nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, o demons-
trativo da estimativa e compensação da renúncia de receita 
e da margem de expansão das despesas obrigatórias de 
caráter continuado deverá constar

(A) dos planos e programas nacionais, regionais e seto-
riais previstos no Plano Plurianual.

(B) de anexo próprio contido no projeto de Lei Orçamen-
tária Anual.

(C) da Programação Financeira estabelecida na Execu-
ção Orçamentária.

(D) do Anexo de Metas Fiscais que integra o projeto de 
Lei de Diretrizes Orçamentárias.

(E) do Anexo de Política Fiscal do Plano Plurianual.

11. Considerando as disposições da Lei no 9.784/1999 acerca 
da competência administrativa, é correto afirmar que

(A) a competência administrativa é renunciável e pode 
ser alterada por acordo entre órgãos públicos envol-
vidos.

(B) a decisão de recursos administrativos pode ser dele-
gada a órgão hierarquicamente subordinado ao órgão 
delegante.

(C) a avocação temporária de competência atribuída a 
órgão hierarquicamente inferior será permitida em 
caráter excepcional e por motivos relevantes devida-
mente justificados.

(D) é vedada a delegação de competência dos órgãos 
colegiados, salvo para a edição de atos normativos.

(E) a delegação de competência pode ser total ou par-
cial, desde que em razão de circunstâncias de índole 
técnica, social, econômica, jurídica ou territorial.

12. Segundo a Lei no 8.080/1990, à direção municipal do Sis-
tema de Saúde (SUS) compete:

(A) executar serviços de vigilância epidemiológica.

(B) participar da formulação da política e da execução 
de ações de saneamento básico.

(C) participar das ações de controle e avaliação das con-
dições e dos ambientes de trabalho.

(D) definir e coordenar o sistema de vigilância sanitária.

(E) controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e 
substâncias de interesse para a saúde.
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Direito Civil

17. Considerando a disciplina constante do Código Civil 
sobre o contrato de fiança, bem como a Jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar:

(A) A fiança prestada sem autorização de um dos cônju-
ges implica a ineficácia total da garantia.

(B) Admite-se a interpretação extensiva da fiança, desde 
que não resulte em obrigações não previstas no con-
trato, vedando-se a analogia.

(C) Na locação, o fiador responde por obrigações resul-
tantes de aditamento ao qual não anuiu, desde que 
decorrentes de obrigações anteriormente assumidas.

(D) É inválida a penhora de bem de família pertencente 
a fiador de contrato de locação.

(E) As dívidas futuras não podem ser objeto de fiança.

18. Assinale a alternativa correta sobre o erro e o vício redi-
bitório.

(A) O erro e o vício redibitório se confundem, tendo em 
vista que em ambos o alienante espera que a coisa 
adquirida tenha uma qualidade que não possui; des-
sa forma, toda vez que se configurar o vício redibitó-
rio, tem-se um caso de erro.

(B) O vício redibitório atinge a própria coisa, objetiva-
mente considerada, e não a psique do agente; o 
erro substancial, por sua vez, alcança a vontade do 
contratante, operando subjetivamente em sua esfera 
mental.

(C) O erro atinge a própria coisa, objetivamente consi-
derada, e não a psique do agente; o vício redibitório, 
por sua vez, alcança a vontade do contratante, ope-
rando subjetivamente em sua esfera mental.

(D) Tanto no erro como no vício redibitório, pouco impor-
ta a esfera mental do contratante, sendo determinan-
te, apenas, a discrepância entre o objeto do contrato 
e aquele que conste do instrumento que serviu à for-
malização do negócio jurídico.

(E) O erro é sempre abrangido pelo vício redibitório, ten-
do em vista que em ambos necessariamente existe 
uma vontade dolosa do alienante em transferir ao 
alienatário uma coisa com qualidades divergentes 
das constantes do negócio jurídico.

15. Nos termos do Decreto-lei no 201/67, constitui infração 
político-administrativa de Prefeito Municipal, sujeita ao 
julgamento pela Câmara dos Vereadores e sancionada 
com a cassação do mandato,

(A) alienar ou onerar bens imóveis, ou rendas munici-
pais, sem autorização da Câmara, ou em desacordo 
com a lei.

(B) deixar de fornecer certidões de atos ou contratos 
municipais, dentro do prazo estabelecido em lei.

(C) nomear, admitir ou designar servidor, contra expressa 
disposição de lei.

(D) descumprir o orçamento aprovado para o exercício 
financeiro.

(E) adquirir bens, ou realizar serviços e obras, sem con-
corrência ou coleta de preços, nos casos exigidos 
em lei.

16. A respeito da declaração de utilidade pública para fins de 
desapropriação, afirma-se que

(A) declarada a utilidade pública, ficam as autoridades 
administrativas autorizadas a penetrar nos prédios 
compreendidos na declaração, podendo recorrer, em 
caso de oposição, ao auxílio de força policial.

(B) a declaração de utilidade pública far-se-á por lei de 
iniciativa do Chefe do Executivo.

(C) ao Poder Judiciário é permitido, no processo de desa-
propriação, decidir se se verificam ou não os casos de 
utilidade pública.

(D) a desapropriação poderá abranger a área contígua 
necessária ao desenvolvimento da obra a que se 
destina, ainda que a declaração de utilidade pública 
não a compreenda.

(E) a desapropriação deverá efetivar-se dentro de cinco 
anos, contados da data da expedição da declaração 
e findos os quais esta caducará, sendo, neste caso, 
vedada nova declaração de utilidade pública do  
mesmo bem.
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22. Num contrato de hipoteca, o pacto comissório é

(A) permitido pelo ordenamento jurídico brasileiro.

(B) aquele que prevê o vencimento antecipado do crédi-
to hipotecário, em caso de alienação do imóvel, sen-
do nulo.

(C) aquele que veda ao proprietário a alienação do imó-
vel hipotecado, sendo anulável.

(D) anulável, se provado que a garantia hipotecária se 
tornou desproporcional ao valor da dívida garantida.

(E) aquele que permite ao credor hipotecário ficar com o 
objeto da garantia, se a dívida não for paga no ven-
cimento, sendo nulo.

23. A respeito do loteamento de acesso controlado, assinale a 
alternativa correta.

(A) O loteamento de acesso controlado não é permitido 
pelo ordenamento jurídico brasileiro, tendo em vis-
ta que as vias públicas são bens de uso comum do 
povo, razão pela qual não pode existir qualquer res-
trição à sua utilização.

(B) O loteamento de acesso controlado somente é per-
mitido caso os moradores adquiram onerosamente a 
propriedade das vias públicas, podendo, assim, res-
tringir o acesso público ao loteamento.

(C) Se os moradores restringirem o acesso aos seus lo-
tes pelo prazo de cinco anos, adquirem o direito às 
vias de acesso pela usucapião, possibilitando fazer 
um condomínio de lotes fechado, onde somente os 
moradores podem ter acesso.

(D) É vedado, no loteamento de acesso controlado, o 
impedimento de acesso a pedestres ou a condutores 
de veículos, não residentes, devidamente identifica-
dos ou cadastrados.

(E) É possível o impedimento de acesso a pedestres ou 
a condutores de veículos, não residentes, devida-
mente identificados ou cadastrados, nos loteamen-
tos de acesso controlado, no período noturno.

19. A respeito do dano moral coletivo, é correto afirmar que

(A) não é reconhecido pela doutrina e pela jurisprudên-
cia, tendo em vista a dificuldade de se comprovar o 
sofrimento de uma coletividade de pessoas.

(B) somente tem aplicabilidade nos casos expressamen-
te previstos na legislação.

(C) depende de efetiva comprovação de dor, sofrimen-
to e vexame de uma coletividade determinada, não 
sendo aplicável nos casos de interesses difusos.

(D) somente tem aplicabilidade nos casos em que a con-
duta ilícita atinge interesse difuso, não tendo aplica-
bilidade nos casos de interesses coletivos.

(E) prescinde da comprovação de dor, de sofrimento e 
de abalo psicológico, suscetíveis de apreciação na 
esfera do indivíduo, mas inaplicável aos interesses 
difusos e coletivos.

20. Foram realizados três atos jurídicos: i) num contrato foi 
inserida uma cláusula em que as partes estipulam que 
todos os prazos prescricionais decorrentes de preten-
são entre as partes serão de 1 (um) ano, afastando-se 
qualquer disciplina legal em sentido diverso; ii) um 
devedor, antes de a prescrição se consumar, a ela 
renunciou; iii) num contrato de compra e venda, as partes 
renunciaram ao prazo decadencial previsto em lei para 
postular eventual invalidade do negócio por vícios de 
consentimento. O ato jurídico “i”, o ato jurídico “ii” e o ato 
jurídico “iii”, respectivamente, são:

(A) válido, nulo e anulável.

(B) nulo, anulável e válido.

(C) nulo, nulo e nulo.

(D) válido, válido e válido.

(E) válido, nulo e válido.

21. Acerca do pagamento das obrigações, assinale a alter-
nativa correta.

(A) O terceiro não interessado, que paga a dívida em 
seu próprio nome, tem direito a reembolsar-se do 
que pagar, bem como se sub-roga nos direitos do 
credor.

(B) O pagamento feito de boa-fé ao credor putativo é vá-
lido, salvo se provado depois que não era credor ao 
tempo do pagamento.

(C) Designados dois ou mais lugares, cabe ao devedor 
escolher entre eles onde irá realizar o pagamento.

(D) É lícito convencionar o aumento progressivo de pres-
tações sucessivas.

(E) As obrigações condicionais cumprem-se na data do 
implemento da condição, cabendo ao devedor a pro-
va de que deste teve ciência o credor.
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27. A respeito dos pronunciamentos do juiz, é correto afirmar:

(A) Decisão interlocutória é todo ato judicial de natureza 
decisória.

(B) São despachos todas as manifestações do juiz pra-
ticadas no processo, de ofício ou a requerimento da 
parte.

(C) Os atos meramente ordinatórios dependem de des-
pacho, mas podem ser praticados de ofício pelo ser-
vidor e revistos pelo juiz, quando necessário.

(D) É sentença o ato do juiz que, aplicando as hipóteses 
previstas nos artigos 485 e 487 do CPC, põe fim à 
fase cognitiva do procedimento comum.

(E) A decisão interlocutória é, em regra, a manifestação 
por meio da qual o juiz extingue a execução.

28. O rol das chamadas preliminares processuais, que po-
dem ser alegadas em sede de contestação, sofreu modi-
ficação com a entrada em vigor do CPC de 2015. Nesse 
sentido, assinale a alternativa que cita uma das novida-
des trazidas pelo novo código.

(A) Indevida concessão do benefício de gratuidade de 
justiça.

(B) Litispendência.

(C) Coisa julgada.

(D) Incapacidade da parte.

(E) Defeito de representação.

29. As questões resolvidas na fase de conhecimento, se a 
decisão a seu respeito não comportar agravo de instru-
mento,

(A) são cobertas pela preclusão e não podem ser susci-
tadas em apelação, eventualmente interposta contra 
a decisão final.

(B) não são cobertas pela preclusão, mas não podem ser 
suscitadas em apelação, eventualmente interposta 
contra a decisão final, mas apenas em preliminar nas 
contrarrazões.

(C) se forem suscitadas em contrarrazões, gerarão a inti-
mação do recorrente para, em 5 (cinco) dias, manifes-
tar-se a respeito delas.

(D) não são cobertas pela preclusão e devem ser suscita-
das no mérito da apelação, eventualmente interposta 
contra a decisão final.

(E) não são cobertas pela preclusão e devem ser suscita-
das em preliminar de apelação, eventualmente inter-
posta contra a decisão final, ou nas contrarrazões.

Direito ProCessual Civil

24. No que concerne à aplicação do atual Código de Proces-
so Civil no tempo, assinale a alternativa correta.

(A) A situação estabelecida pela decisão passada em 
julgado será retroativamente afetada.

(B) A lei nova, a partir da sua entrada em vigor, passa 
imediatamente a reger os feitos em andamento, atin-
gindo os atos já praticados.

(C) Continuarão sujeitos ao regime da lei anterior as 
ações propostas e não sentenciadas até o início da 
vigência do atual Código, em relação aos feitos de 
procedimento comum.

(D) Suas disposições de direito probatório atingirão ape-
nas as provas requeridas ou determinadas de ofício 
a partir da data de início de sua vigência.

(E) Rege-se pelo princípio da retroatividade.

25. Não se fará a citação, salvo para evitar o perecimento 
do direito

(A) de quem estiver participando de ato de cunho político.

(B) de cônjuge do morto, no dia do falecimento e nos 8 
(oito) dias seguintes.

(C) de qualquer parente do morto, consanguíneo ou 
afim, em linha reta ou colateral em qualquer grau, 
no dia do falecimento e nos 3 (três) dias seguintes.

(D) de noivos, nos 3 (três) primeiros dias seguintes ao 
casamento.

(E) de doente, enquanto hospitalizado, independente-
mente do seu estado de saúde.

26. Sobre o instituto denominado como calendário processual, 
assinale a alternativa correta.

(A) De comum acordo, as partes podem fixar calendário 
para a prática dos atos processuais, independente-
mente da homologação do juiz.

(B) O calendário vincula as partes e não o juiz.

(C) É indispensável a intimação das partes para a rea-
lização de audiência cuja data tiver sido designada 
no calendário.

(D) O juiz fixará calendário para a prática dos atos pro-
cessuais, independentemente da concordância das 
partes.

(E) Dispensa-se a intimação das partes para a prática de 
ato processual cujas datas tiverem sido designadas 
no calendário.
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32. Sobre a competência tributária, é correto afirmar que

(A) os tributos cuja receita seja distribuída, no todo ou 
em parte, a outras pessoas jurídicas de direito pú-
blico pertencerão à competência legislativa daquela 
pessoa a que tenham sido constitucionalmente atri-
buídos.

(B) a atribuição constitucional de competência tributária 
compreende a competência legislativa plena, inclusi-
ve para regulamentar as limitações contidas na Cons-
tituição Federal e nas Constituições dos Estados.

(C) a competência tributária é delegável, salvo a atribui-
ção das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, 
ou de executar leis, serviços, atos ou decisões admi-
nistrativas em matéria tributária.

(D) o não exercício da competência tributária a defere a 
pessoa jurídica de direito público diversa daquela a 
que a Constituição a tenha atribuído.

(E) constitui delegação de competência o cometimento, 
a pessoas de direito privado, do encargo ou da fun-
ção de arrecadar tributos.

33. O CTN prevê a possibilidade de aplicação da lei a ato ou 
fato pretérito

(A) em qualquer caso, quando a lei seja expressamente 
interpretativa, incluída a aplicação de penalidade à 
infração dos dispositivos interpretados.

(B) quando deixe de definir o ato como infração ou quan-
do lhe comine penalidade menos severa que a pre-
vista na lei vigente ao tempo da sua prática, ainda 
que o ato encontre-se definitivamente julgado.

(C) tratando-se de ato não definitivamente julgado, 
quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer 
exigência de ação ou omissão, desde que não tenha 
sido fraudulento e não tenha implicado em falta de 
pagamento de tributo.

(D) em qualquer hipótese, quando a lei tributária alterar 
a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, 
conceitos e formas de direito tributário.

(E) quando se trate de decisão de órgão singular ou co-
letivo de jurisdição administrativa, a que a lei atribua 
eficácia normativa.

30. Assinale a alternativa correta sobre a concessão de limi-
nares em sede de tutela provisória contra o poder Público.

(A) Não será cabível, no juízo de primeiro grau, medida 
cautelar inominada ou a sua liminar, quando impug-
nado ato de autoridade sujeita, na via de mandado 
de segurança, à competência originária de tribunal.

(B) Não serão cabíveis quando couber mandado de  
segurança por juiz de primeira instância, bem como 
em ação civil pública e ação popular.

(C) Serão cabíveis para deferimento de compensação 
de créditos tributários ou previdenciários.

(D) Não serão cabíveis em situações nas quais não haja 
perigo de irreversibilidade do provimento judicial.

(E) Serão cabíveis toda vez que providência semelhante 
não puder ser concedida via mandado de segurança.

Direito tributário

31. A Câmara Municipal aprova, em novembro de 2017, pro-
jeto de lei modernizando a legislação tributária munici-
pal. Dentre as novas disposições, é aprovada norma que 
estabelece nova hipótese de decadência, consistente 
na extinção do crédito tributário por transcurso do pra-
zo para apreciação de recurso administrativo fiscal. A lei 
entrou em vigor em janeiro de 2018. Considerando as 
disposições constitucionais que tratam do Sistema Tribu-
tário Nacional, é correto afirmar que essa norma

(A) é constitucional, porque a nova hipótese de deca-
dência foi instituída por lei, com observância do prin-
cípio da legalidade tributária.

(B) é inconstitucional, pois somente lei complementar 
federal pode dispor sobre normas gerais em matéria 
tributária.

(C) é constitucional, porque entrou em vigor no exercício 
financeiro seguinte em que foi publicada a lei.

(D) é inconstitucional, porque não observou o prazo mí-
nimo de noventa dias da data da publicação para 
entrar em vigor.

(E) é inconstitucional, porque cria situação desigual entre 
os contribuintes, apesar de observar o princípio da 
legalidade tributária.
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36. Sobre a execução fiscal, é correto afirmar, com base na 
Lei Federal no 6.830/80 e na jurisprudência dos Tribunais 
Superiores, que

(A) é necessária a instrução da petição inicial com o de-
monstrativo de cálculo do débito, por tratar-se de re-
quisito previsto no art. 6o da Lei no 6.830/1980.

(B) a desistência da execução fiscal, após o oferecimen-
to dos embargos, exime o exequente dos encargos 
da sucumbência.

(C) a petição inicial não pode ser indeferida sob o ar-
gumento da falta de indicação do CPF e/ou RG ou 
CNPJ da parte executada.

(D) se presume dissolvida irregularmente a empresa que 
deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem co-
municação aos órgãos competentes, vedado o redi-
recionamento da execução fiscal para os sócios.

(E) a Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívi-
da ativa (CDA) até o trânsito em julgado da decisão 
proferida nos embargos, quando se tratar de corre-
ção de erro material ou formal, vedada a modificação 
do sujeito passivo da execução.

37. Nos termos da Lei Federal no 12.153/09, que disciplina os 
juizados especiais da Fazenda Pública, é correto afirmar 
que

(A) as ações de mandado de segurança, anulatória de 
débito fiscal e de consignação em pagamento, não 
se incluem na competência do Juizado Especial da 
Fazenda Pública.

(B) as empresas públicas podem figurar como autoras 
no Juizado Especial da Fazenda Pública.

(C) tratando-se de obrigação de pagar quantia certa, 
após o trânsito em julgado da decisão, o pagamento 
será efetuado, por precatório, no prazo máximo de 
90 (noventa) dias.

(D) é da competência dos juizados da fazenda pública 
julgar ação de repetição de indébito cujo valor seja 
de até 60 (sessenta) salários mínimos.

(E) não cabe recurso da decisão que de ofício ou a re-
querimento das partes, deferir quaisquer providên-
cias cautelares e antecipatórias no curso do proces-
so, para evitar dano de difícil ou de incerta reparação.

34. O Município ajuíza execução fiscal para cobrar débito de 
ISSQN lançado de ofício após procedimento administra-
tivo, em razão da prestação de serviços de aluguel de 
roupas de festa sem o devido recolhimento do tributo. O 
estabelecimento comercial não reconhece esse débito, 
sob o fundamento de que a locação não é fato gerador 
do ISSQN. Nesse caso, para defender o seu direito, o 
estabelecimento

(A) somente poderá interpor embargos à execução de-
pois de garantido o juízo, pois a execução fiscal já 
foi ajuizada.

(B) poderá ajuizar ação anulatória para desconstituir o 
lançamento de ofício, podendo depositar o montante 
integral do débito para excluir sua exigibilidade.

(C) deverá impetrar mandado de segurança para sus-
pender a exigibilidade do crédito tributário, indepen-
dentemente de caução.

(D) poderá ajuizar ação cautelar fiscal para suspender 
a execução fiscal e, em seguida, propor ação decla-
ratória de inexistência de relação jurídica tributária.

(E) deverá ajuizar ação consignatória para poder discu-
tir a inexistência de relação jurídica-tributária com o 
Município.

35. João é proprietário de imóvel situado na área urbana do 
Município, onde explora atividade agropecuária, própria 
de zona rural, com a produção de hortifrutigranjeiros para 
consumo próprio e revenda. A propriedade é servida por 
rede de abastecimento de água, rede de iluminação pú-
blica e de esgotamento sanitário. Considerando-se as 
disposições do CTN e a jurisprudência dos Tribunais Su-
periores, é correto afirmar que

(A) por se encontrar na zona urbana, o imóvel sujeita-se 
ao IPTU, independentemente de sua finalidade.

(B) apesar de se encontrar em área urbana, o imóvel 
tem destinação rural, sujeitando-se ao ITR.

(C) o imóvel deve ser considerado área de expansão 
urbana, sujeitando-se ao IPTU.

(D) por ter destinação rural o imóvel sujeita-se ao ITR, 
mas o produto da arrecadação deverá ser partilhado 
com o Município, por se encontrar o imóvel em área 
urbana.

(E) o imóvel deve ser considerado como área urbanizá-
vel, sujeitando-se à tributação do ITR.
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42. Considerando-se a classificação da despesa pública, 
conforme estabelecida pela Lei no 4.320/64, as dotações 
para investimentos ou inversões financeiras que outras 
pessoas de direito público ou privado devam realizar, 
independentemente de contraprestação direta em bens 
ou serviços, constituindo essas transferências auxílios ou 
contribuições, segundo derivem diretamente da Lei de 
Orçamento ou de lei especialmente anterior, bem como 
as dotações para amortização da dívida pública são

(A) subvenções sociais.

(B) subvenções econômicas.

(C) despesas de custeio.

(D) transferências correntes.

(E) transferências de capital.

43. Na execução do orçamento, nos termos da Lei 
no 4.320/64, consiste na verificação do direito adquirido 
pelo credor tendo por base os títulos e documentos com-
probatórios do respectivo crédito, tendo por fim apurar a 
origem e o objeto do que se deve pagar, a importância 
exata a pagar e a quem se deve pagar.

Trata-se

(A) do empenho.

(B) da nota de empenho.

(C) da ordem de pagamento.

(D) da liquidação.

(E) do precatório.

44. Determina a Constituição Federal que os projetos de lei 
relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, 
ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apre-
ciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na for-
ma do regimento comum. Referida determinação refere o 
princípio orçamentário da

(A) privatividade.

(B) objetividade.

(C) exclusividade.

(D) especialidade.

(E) legalidade.

45. Acerca da contabilidade orçamentária, é correto afirmar 
que os restos a pagar, excluídos os serviços da dívida, os 
serviços da dívida a pagar, os depósitos e os débitos da 
tesouraria, estão compreendidos na dívida

(A) sintética.

(B) analítica.

(C) fixa.

(D) flutuante.

(E) sistemática.

38. De acordo com as Súmulas do Superior Tribunal de Jus-
tiça em matéria tributária, assinale a alternativa correta.

(A) A prestação de serviço de composição gráfica, per-
sonalizada e sob encomenda, quando envolva for-
necimento de mercadorias, está sujeita, apenas, ao 
ICMS.

(B) O locatário possui legitimidade ativa para discutir a 
relação jurídico-tributária de IPTU e de taxas referen-
tes ao imóvel alugado e para repetir indébito desses 
tributos.

(C) O ISS incide sobre o valor dos serviços de assistên-
cia médica, excluindo-se deles as refeições e as diá-
rias hospitalares.

(D) Cabe à lei complementar federal estabelecer o sujeito 
passivo do IPTU.

(E) A entrega de declaração pelo contribuinte, reco-
nhecendo débito fiscal, constitui o crédito tributário, 
dispensada qualquer outra providência por parte do 
Fisco.

Direito FinanCeiro

39. O Anexo de Metas Fiscais, em que serão estabelecidas 
metas anuais, em valores correntes e constantes, relati-
vas a receitas, despesas, resultados nominal e primário 
e montante da dívida pública, para o exercício a que se 
referirem e para os dois seguintes, integrará o projeto

(A) de Lei de Diretrizes Orçamentárias.

(B) do Plano Plurianual.

(C) da Lei do Orçamento Anual.

(D) da Lei de Finanças Públicas.

(E) da Lei Geral do Orçamento.

40. O compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, 
abertura de crédito, emissão e aceite de título, aquisição 
financiada de bens, recebimento antecipado de valores 
provenientes da venda a termo de bens e serviços, arren-
damento mercantil e outras operações assemelhadas, 
inclusive com o uso de derivativos financeiros, corres-
ponde, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, à 
definição de

(A) dívida pública mobiliária.

(B) dívida pública fundada.

(C) operação de crédito.

(D) concessão de garantia.

(E) refinanciamento da dívida mobiliária.

41. Estabelece a Constituição Federal que o orçamento fiscal 
e o orçamento de investimento, ambos compreendidos 
na lei orçamentária anual e compatibilizados com o plano 
plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desi-
gualdades inter-regionais, segundo critério

(A) econômico.

(B) populacional.

(C) social.

(D) eleitoral.

(E) seletivo.
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47. O Decreto Legislativo no 186/2008 aprovou o texto da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiên-
cia e de seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova 
Iorque, em 30 de março de 2007. Esse texto normativo 
trouxe conceitos importantes. Assinale a alternativa que 
apresenta corretamente um desses conceitos.

(A) Denomina-se “Comunicação” a proteção ao exercí-
cio pleno e equitativo de todos os direitos humanos e 
liberdades fundamentais por todas as pessoas com 
deficiência.

(B) A “Língua” abrange os dialetos, a visualização de 
textos, o braile, a comunicação tátil, os caracteres 
ampliados, os dispositivos de multimídia acessível, 
assim como a linguagem simples, escrita e oral, os 
sistemas auditivos e os meios de voz digitalizada e 
os modos, meios e formatos aumentativos e alter-
nativos de comunicação, inclusive a tecnologia da 
informação e comunicação acessíveis.

(C) São chamadas de “Desenho universal” as modifica-
ções e os ajustes necessários e adequados que não 
acarretem ônus desproporcional ou indevido, quan-
do requeridos em cada caso, a fim de assegurar que 
as pessoas com deficiência possam gozar ou exer-
cer, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais.

(D) “Discriminação por motivo de deficiência” significa 
qualquer diferenciação, exclusão ou restrição basea-
da em deficiência, com o propósito ou efeito de impe-
dir ou impossibilitar o reconhecimento, o desfrute ou 
o exercício, em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas, de todos os direitos humanos e li-
berdades fundamentais nos âmbitos político, econô-
mico, social, cultural, civil ou qualquer outro. Abrange 
todas as formas de discriminação, inclusive a recusa 
de adaptação razoável.

(E) “Adaptação razoável” significa a concepção de pro-
dutos, ambientes, programas e serviços a serem 
usados, na maior medida possível, por todas as 
pessoas, sem necessidade de adaptação ou projeto 
específico.

Direito DiFusos e Coletivos

46. O Estatuto da Igualdade Racial contém um capítulo que 
trata sobre os meios de comunicação. Dentro do previs-
to, nesse sentido, na legislação em referência, é correto 
afirmar que

(A) a produção veiculada pelos órgãos de comunicação 
poderá valorizar, se for de sua vontade e quando 
possível, a herança cultural e a participação da po-
pulação negra na história do País.

(B) na produção de filmes e programas destinados à vei-
culação pelas emissoras de televisão e em salas ci-
nematográficas, excluindo-se as peças publicitárias 
divulgadas por esses meios, deverá ser adotada a 
prática de conferir oportunidades de emprego para 
atores, figurantes e técnicos negros, sendo vedada, 
porém, qualquer discriminação étnica.

(C) os órgãos e entidades da administração pública fe-
deral direta, autárquica ou fundacional, as empresas 
públicas e as sociedades de economia mista fede-
rais deverão incluir cláusulas de participação de ar-
tistas negros nos contratos de realização de filmes, 
programas ou quaisquer outras peças de caráter 
publicitário.

(D) mesmo nas produções de filmes e programas des-
tinados a emissoras de televisão que tratem de um 
grupo étnico específico, como indígenas ou orientais, 
deverá ser adotada a prática de conferir oportunida-
des de emprego para atores, figurantes e técnicos 
negros, sendo vedada, porém, qualquer discrimina-
ção étnica.

(E) a administração pública federal direta, autárquica ou 
fundacional, as empresas públicas e as sociedades 
de economia mista federais, estaduais e municipais 
têm a faculdade de incluir, nas especificações para 
contratação de serviços de consultoria, conceitua-
ção, produção e realização de filmes, programas ou 
peças publicitárias, a prática de iguais oportunidades 
de emprego para os negros, nas atividades relacio-
nadas com o projeto ou serviço contratado.
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50. Um grupo determinável de pessoas é cliente de um ban-
co que colocou em seu contrato uma cláusula dita por 
abusiva. Esse mesmo banco faz uma publicidade abu-
siva que incita pessoas superendividadas a contraírem 
empréstimos com juros extorsivos. Há duas demandas 
coletivas para discutir essas questões apresentadas. Sob 
o aspecto da classificação dos direitos e interesses me-
taindividuais, é correto afirmar que

(A) ambos os casos descrevem a afronta a um direito 
difuso.

(B) o primeiro caso se trata de direito difuso, e o segun-
do de individual homogêneo.

(C) ambos são casos de afronta a um direito coletivo 
strictu sensu.

(D) o primeiro caso se trata de direito individual homogê-
neo, e o segundo de direito difuso.

(E) o primeiro caso refere-se à afronta a um direito cole-
tivo strictu sensu, e o segundo de direito difuso.

51. Sobre o Fundo de Defesa de Direitos Difusos (FDD), é 
correto afirmar que

(A) é vinculado ao Ministério Público Federal e aos 
Estados.

(B) tem suas receitas originadas exclusivamente das 
ações civis públicas de direitos difusos e coletivos, 
e multas de termos de ajustamento de conduta, 
nada mais.

(C) tem por finalidade a reparação dos danos causados 
ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos 
de valor artístico, estético, histórico, turístico, paisa-
gístico, por infração à ordem econômica e a outros 
interesses difusos e coletivos.

(D) é um instrumento legal inserido dentro do campo 
da responsabilidade civil, sendo que só poderá ser 
abastecido por recursos provenientes de demandas 
judiciais.

(E) o Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa 
dos Direitos Difusos (CFDD) é órgão colegiado inte-
grante da estrutura, vinculado ao Ministério Público 
Federal e dos Estados.

48. Joaquim estava passando férias em Sertãozinho, na casa 
de sua irmã Eustáquia, quando soube que a Prefeitura 
aumentou absurdamente a tarifa do transporte público 
em desacordo com o que prevê a Lei Orgânica do local. 
Por essa razão, entende que o Poder Judiciário deverá 
ser instado a se manifestar sobre a decisão do Poder Pú-
blico de Sertãozinho e, mesmo sendo eleitor e residente 
de outro município, propôs uma ação popular para discu-
tir tais fatos. Nesse aspecto, é correto afirmar que

(A) Joaquim não tem legitimidade para propor tal ação, 
pois o polo ativo dessa demanda deverá ser ocupado 
por algum órgão público ou pelo Ministério Público.

(B) em que pese não ser eleitor do Município de Ser-
tãozinho, Joaquim poderá compor o polo ativo da 
demanda, pois, para ser autor de ação popular, a 
lei exige apenas que se seja cidadão-eleitor, não se 
aplicando o critério da territorialidade.

(C) a ação deverá ser julgada extinta sem resolução do 
mérito, por falta de objeto apropriado para ser discu-
tido por esse instrumento.

(D) o juiz deverá determinar que Joaquim emende a pe-
tição inicial para incluir Eustáquia como autora, dado 
o fato de ele só ser legitimado caso esteja em litis-
consórcio ativo com um munícipe de Sertãozinho.

(E) a inicial deverá ser indeferida liminarmente, por tal 
fato somente poder ser objeto de ação civil pública.

49. Acerca do que prevê a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, sobre a educação infantil, é correto 
afirmar que

(A) é garantida tal modalidade de ensino de forma gra-
tuita às crianças a partir de 6 anos de idade comple-
tos, sendo facultado que, para aquelas entre 4 e 6 
anos incompletos, os municípios ofereçam essa mo-
dalidade de educação de forma gratuita.

(B) os sistemas de educação Estadual e Federal devem 
manter a educação infantil à disposição de todas as 
crianças a partir de 5 anos completos.

(C) no contexto da educação escolar, a educação infantil 
se insere no grupo de educação básica.

(D) a educação infantil tem como finalidade apenas o  
desenvolvimento integral da criança entre 4 e 6 anos 
incompletos, em seus aspectos físico, psicológico, 
intelectual e social, complementando a ação da fa-
mília e da comunidade.

(E) a formação de docentes para atuar na educação in-
fantil deve ser em nível superior, no curso de licen-
ciatura plena, não sendo admitido que profissionais 
formados apenas no magistério, em grau de ensino 
médio, atuem nessa modalidade de ensino.
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54. Inelegibilidade é uma circunstância que obsta o exercí-
cio da capacidade eleitoral passiva pelo cidadão, ou seja, 
retira-lhe o direito político subjetivo de ser votado e ser 
eleito. São inelegíveis, para qualquer cargo,

(A) no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os pa-
rentes, consanguíneos ou afins, até o terceiro grau 
ou por adoção, do Presidente da República, de Go-
vernador de Estado ou Território, do Distrito Federal, 
de Prefeito ou de quem os haja substituído dentro 
dos doze meses anteriores ao pleito, salvo se já titu-
lar de mandato eletivo e candidato à reeleição.

(B) o Governador de Estado e do Distrito Federal e o 
Prefeito que perderem seus cargos eletivos por in-
fringência a dispositivo da Constituição Estadual, da 
Lei Orgânica do Distrito Federal ou da Lei Orgânica 
do Município, para as eleições que se realizarem du-
rante o período remanescente e nos 4 (quatro) anos 
subsequentes ao término do mandato para o qual te-
nham sido eleitos; o impedimento não é aplicável ao 
Vice-Governador e Vice-Prefeito.

(C) os que tiverem suas contas relativas ao exercício de 
cargos ou funções públicas rejeitadas por irregulari-
dade insanável que configure ato doloso de impro-
bidade administrativa, e por decisão recorrível do 
órgão competente, independentemente de ter sido 
suspensa pelo Poder Judiciário, para as eleições 
que se realizarem nos 4 (quatro) anos seguintes.

(D) os que tenham contra sua pessoa representação jul-
gada procedente pela Justiça Eleitoral, em decisão 
transitada em julgado ou proferida por órgão cole-
giado, em processo de apuração de abuso do poder 
econômico ou político, para a eleição na qual concor-
rem ou tenham sido diplomados, bem como para as 
que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes.

(E) os que forem condenados, em decisão de mérito de 
primeiro grau ou proferida por órgão da Justiça Elei-
toral, por corrupção eleitoral, por captação ilícita de 
sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de 
recursos de campanha ou por conduta vedada aos 
agentes públicos em campanhas eleitorais que im-
pliquem cassação do registro ou do diploma, pelo 
prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição.

52. Assinale a alternativa que, pela Lei no 9.795/99, apresenta 
o conceito de um dos objetivos fundamentais da educa-
ção ambiental.

(A) O estímulo e o fortalecimento de uma consciência 
crítica sobre a problemática ambiental e social.

(B) O enfoque humanista, holístico, democrático e par-
ticipativo.

(C) A garantia de continuidade e permanência do pro-
cesso educativo.

(D) A abordagem articulada das questões ambientais 
locais, regionais, nacionais e globais.

(E) A concepção do meio ambiente em sua totalidade, 
considerando a interdependência entre o meio natu-
ral, o socioeconômico e o cultural, sob o enfoque da 
sustentabilidade.

Direito eleitoral

53. Constitui conduta vedada aos agentes públicos em cam-
panhas eleitorais:

(A) Nos trinta dias que antecedem as eleições, permitir 
uso promocional em favor de candidato, partido po-
lítico ou coligação de imóvel público, facultada distri-
buição de bens e serviços de caráter social custea-
dos ou subvencionados pelo Poder Público.

(B) Nos trinta dias que antecedem o pleito, autorizar pu-
blicidade institucional dos atos, programas, obras, 
serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, 
estaduais ou municipais, ou das respectivas entida-
des da administração indireta, mesmo em caso de 
grave e urgente necessidade pública, assim reco-
nhecida pela Justiça Eleitoral.

(C) No ano que antecede a eleição, realizar despesas 
com publicidade dos órgãos públicos federais, esta-
duais ou municipais, ou das respectivas entidades 
da administração indireta, que excedam a média dos 
gastos no primeiro trimestre dos dois últimos anos 
que antecedem o pleito.

(D) Nos três meses que antecedem o pleito, participação 
de candidato em inauguração de obra de instituição 
privada.

(E) Nos três meses que antecedem o pleito, fazer pro-
nunciamento em cadeia de rádio e televisão, fora do 
horário eleitoral gratuito, salvo quando, a critério da 
Justiça Eleitoral, tratar-se de matéria urgente, rele-
vante e característica das funções de governo.
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legislação ProCessual Penal esPeCial

57. A respeito da Lei no 1.079/50, assinale a alternativa cor-
reta.

(A) Qualquer cidadão, desde que maior de 21 anos, 
pode denunciar o Presidente da República ou os Mi-
nistros de Estados por crime de responsabilidade.

(B) A denúncia do Presidente da República ou de Minis-
tros de Estados por crime de responsabilidade será 
apresentada no Senado Federal.

(C) A denúncia por crime de responsabilidade deverá ser 
assinada pelo denunciante, com firma reconhecida, 
devendo ser arroladas, no mínimo, 08 (oito) teste-
munhas.

(D) O julgamento da acusação de crime de responsabili-
dade do Presidente da República ou de Ministros de 
Estados, com a consequente perda do cargo, dar-se-
-á por votação nominal dos Senadores.

(E) A denúncia por crime de responsabilidade poderá 
ser formulada e recebida ainda que o acusado já te-
nha deixado o cargo definitivamente.

58. Tendo em conta a Lei no 8.666/93 (arts. 100 a 126), é 
correto afirmar que

(A) os crimes nela previstos são de ação pública condi-
cionada à representação do órgão prejudicado pela 
licitação viciada.

(B) da sentença cabe apelação, a ser interposta no pra-
zo de 10 (dez) dias.

(C) no processamento e julgamento dos crimes nela 
previstos, aplicam-se subsidiariamente o Código de 
Processo Penal e a lei de execuções penais.

(D) na contagem dos prazos nela estabelecidos, incluir-
-se-ão o do dia de início e o do vencimento.

(E) das penas administrativas de advertência, suspen-
são temporária e multa, cabe representação a ser 
interposta no prazo de 03 (três) dias.

Direito Penal e legislação Penal esPeCial

55. A respeito dos crimes contra a administração pública, 
previstos no Código Penal, assinale a alternativa correta.

(A) O crime de peculato apenas se configura quando o 
bem móvel apropriado ou desviado pelo funcionário 
público for público.

(B) No crime de peculato, na modalidade culposa, a re-
paração do dano até a condenação recorrível extin-
gue a punibilidade.

(C) O crime de exercício arbitrário das próprias razões 
apenas se configura se a pretensão a ser satisfeita 
for ilegítima.

(D) O crime de promover ou facilitar a fuga de pessoa só 
admite sujeito ativo funcionário público.

(E) O crime de exploração de prestígio somente pode 
ser praticado por funcionário público.

56. Tendo em conta o Decreto-Lei no 201/67, é correto afir-
mar que:

(A) Os crimes de responsabilidade dos Prefeitos são de 
ação pública condicionada, dependendo de repre-
sentação da Câmara dos Vereadores.

(B) Os crimes de responsabilidade dos Prefeitos são pu-
nidos com a cassação do mandato e a inabilitação 
para o exercício de cargos ou função pública de no-
meação, mas não para os eletivos.

(C) A condenação definitiva por crime de responsabili-
dade acarreta a inabilitação para exercício de cargo 
ou função pública eletivos, mas não para os de no-
meação.

(D) As infrações político-administrativas dos Prefeitos 
são punidas com pena privativa de liberdade e, con-
sequentemente, implicam cassação do mandato.

(E) Os Vereadores estão sujeitos à cassação do manda-
to se procederem de modo incompatível com a dig-
nidade da Câmara.
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legislação muniCiPal

59. Nos termos da Lei Orgânica do Município de Sertãozi-
nho, compete, privativamente, à Câmara Municipal

(A) votar o orçamento anual e o plurianual de investi-
mento, a lei de diretrizes orçamentárias, bem como 
autorizar abertura de créditos suplementares e es-
peciais.

(B) deliberar sobre obtenção e concessão de emprésti-
mos e operações de crédito, bem como a forma e os 
meios de pagamento.

(C) deliberar o Plano Diretor.

(D) autorizar o Município a celebrar convênios com a 
União, Estados ou Municípios, para execução de 
suas leis, serviços e decisões, bem como executar 
encargos análogos nessas esferas.

(E) exercer, com o auxílio do Tribunal de Contas do 
Estado, a fiscalização financeira, orçamentária, ope-
racional e patrimonial do Município.

60. Quanto à figura do suplente de vereador, o Regimento 
Interno da Câmara Municipal de Sertãozinho prevê:

(A) no caso de vaga ou de licença de vereador por prazo 
superior a 15 (quinze) dias, o Presidente convocará 
o respectivo suplente para assumir o cargo, na ses-
são seguinte àquela em que foi concedido o pedido.

(B) no caso de vaga ou de licença de vereador por prazo 
superior a 45 (quarenta e cinco) dias, o Presidente 
convocará o respectivo suplente para assumir o car-
go, na sessão seguinte àquela em que foi concedido 
o pedido.

(C) o suplente convocado que não tomar posse na ses-
são seguinte àquela em que foi concedido o pedido 
de licença do vereador, deverá fazê-lo no prazo de 
15 (quinze) dias a contar da data da convocação, 
salvo motivo justo aceito pela Câmara.

(D) se o suplente não tomar posse na forma prevista, ou 
os motivos apresentados não forem aceitos, não se 
convocará o suplente imediato.

(E) em caso de vaga, não havendo suplente, o Presi-
dente comunicará o fato, dentro de 15 (quinze) dias, 
diretamente ao Tribunal Regional Eleitoral.




